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RESUMO: O presente texto é elaborado no âmbito da 9.ª Conferência – FORGES “O Ensino 
Superior e a Promoção do Desenvolvimento Humano: Contextos e Experiências nos Países e 
Regiões de Língua Portuguesa” e enquadra-se no subtema n.º 4 sobre o Impacto das Instituições de 
Ensino Superior no desenvolvimento local e comunitário, apresentando um estudo das experiências 
do Instituto Superior de Serviço Social de Luanda na promoção da educação ambiental, cuja 
pesquisa foi realizada no Bairro Honga, Município de Talatona, entre 2012-2013. O crescimento, nas 
últimas décadas, das alterações climáticas resultantes da ação do homem no descuido da natureza, 
como espaço de desenvolvimento dos seres vivos, leva a uma reflexão mais profunda dos riscos que 
tais mudanças podem gerar, causando danos irreparáveis, tanto na vida das gerações atuais quanto 
nas futuras, negando-se a componente de sustentabilidade. A necessidade de elevação do grau de 
conhecimento dos indivíduos, grupos e das comunidades, sobretudo, da importância do cuidado que 
devemos  ter com o ambiente deve despertar o interesse da ciência sobre a importância da 
preservação do meio natural, com projectos e ações concretas que garantam a tomada de 
consciência, na sua defesa, proteção, por meio da participação e envolvimentos de todos. O estudo 
analisou as questões ambientais concretas do Bairro Honga, na Província de Luanda, com a 
realização de ações que contribuíram na formação de uma cultura ambiental dos moradores e na 
melhoria das condições sanitárias da comunidade, através da educação para preservação do 
ambiente. Metodologicamente, a pesquisa desenvolveu-se a partir da observação, estudo de campo, 
envolvendo a participação da comunidade local, consulta bibliográfica e documental. O estudo 
identificou as razões da degradação ambiental na comunidade, demonstrou a importância do 
envolvimento comunitário na educação ambiental e apresentou proposta sobre como educar para o 
ambiente. 
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ABSTRACT: This text is prepared in the framework of the 9th FORGES Conference “Higher Edu-
cation and the Promotion of Human Development: Contexts and Experiences in Portuguese-

Speaking Countries and Regions” and falls under sub-theme no. Impact of Higher Education Insti-
tutions on local and community development, presenting a study of the experiences of the Luanda 
Higher Institute of Social Work in promoting environmental education, whose research was con-
ducted in Bairro Honga, Talatona Municipality, between 2012-2013. The growth, in recent decades, 
of climate change, resulting from the action of man, in the neglect of nature, as a space for the de-
velopment of living beings, leads to a deeper reflection of the risks that such changes can generate, 
causing irreparable damage to life. current and future generations, negating the sustainability com-
ponent. The need to raise the level of knowledge of individuals, groups and communities, especially 
the importance of taking care of the environment should arouse the interest of science, the im-
portance of preserving the natural environment, with concrete projects and actions, that ensure 
awareness, in their defense, protection through the participation and involvement of all. The study 
analyzed the concrete environmental issues of Bairro Honga, in Luanda Province, through actions 
that contributed to the formation of an environmental culture of the residents and the improvement 
of the sanitary conditions of the community, through education for the preservation of the environ-
ment. Methodologically, the research was developed from observation, field study, involving the 
participation of the local community, bibliographic and documentary consultation. The study identi-
fied the reasons for environmental degradation in the community, demonstrated the importance of 
community involvement in environmental education, and presented a proposal on how to educate 
for the environment. 

Keywords: Community development. Environmental education. Social Work. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O Instituto Superior de Serviço Social de Luanda, abreviadamente designado por ISSS, criado 
pelo Decreto n.º 7/09, de 12 de Maio de 2009, é nos termos da lei uma pessoa coletiva de direito 
público, com estatuto de instituto público e goza de autonomia científica, pedagógica, 
administrativa, financeira, disciplinar e patrimonial, é de âmbito regional e desenvolve as suas 
atividades académicas, pedagógicas e sociais na região académica n.º 1, em que está inserida, 
abrangendo as Províncias de Luanda e Bengo. 

O Instituto Superior de Serviço Social de Luanda é uma instituição de ensino superior, 
integrada no subsistema de ensino; tem por missão o desenvolvimento de atividades de ensino, 
investigação científica e prestação de serviços à comunidade, através da promoção, difusão, 
criação, transmissão da ciência e cultura, bem como a promoção e realização de investigação 
científica na área das ciências sociais. Está vocacionada para a promoção do ensino e investigação 
científica, bem como para a criação, transmissão e difusão da cultura, da ciência e da tecnologia, 
em prol da sociedade angolana, em particular da comunidade em que está inserida. 

A sustentabilidade ambiental é um dos problemas de maior impacto negativo na capital da 
República de Angola. Trata-se de um importante aspecto que possui uma causa macro, associada à 
relação entre o homem e a natureza, por não respeitar-se as leis e a interacção necessária entre as 
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duas áreas em que a vida humana é desenvolvida e dá sentido a sua existência. Em nível macro 
podemos mencionar alguns exemplos como: o efeito de estufa, a poluição da atmosfera, as chuvas 
ácidas, a deterioração da camada de ozono, a desertificação, o desmatamento etc. Em relação aos 
factores macros é importante sublinhar que a superação dos mesmos depende de políticas globais 
dos governos que devem estabelecer um acordo para que essa situação comum e que enferma a 
humanidade possa ser ultrapassada. 

Por outro lado, é importante afirmar que existem também os fenómenos micro, sobretudo ao 
nível local que, embora não tragam soluções definitivas aos problemas constituem um grão de areia 
que cada habitante dessa cidade deve colocar, no intuito de elevarmos a qualidade de vida das 
nossas comunidades e, assim, contribuir para a grande tarefa global que é de salvar a humanidade, 
uma vez que esta não vive em harmonia com o ambiente natural em que está inserido. 

No caso específico de Luanda, território em que o projecto foi implementado, o problema de 
maior importância prende-se com o saneamento básico, situação que afecta quase toda a população, 
exigindo uma intervenção urgente e sistemática, como garantia, não apenas da qualidade de vida, 
mas também o baixo índice das epidemias advindas de tal situação. 

Ressalta-se que os problemas relacionados com o meio ambiente não podem ser resolvidos 
por meios autoritários ou através da utilização de mecanismos de qualquer espécie ou natureza pois, 
trata-se de uma situação em que, a sua superação não depende somente do trabalho do governo, 
mas também da participação de toda a população, ou seja, é necessário a intervenção dos diferentes 
actores sociais, participando nas tomadas de decisões – que muitas vezes, são reservadas apenas 
para as instituições governamentais – com a nobre tarefa de buscar-se uma maior sustentabilidade 
da sociedade. 

Diante dessa realidade, não é possível mudar-se a sociedade do ponto de vista sócio 
ambiental, se não houver o envolvimento dos diferentes grupos e sectores que a compõem, através 
de iniciativas que ajudem a encontrar soluções acertadas aos problemas relacionados com as suas 
respectivas comunidades. 

Uma das questões que hoje acentua a problemática referenciada prende-se com o crescente 
número da população em nossas cidades e comunidades que, por falta de conhecimento dos graves 
problemas que atingem a sociedade, não têm a possibilidade de emitirem pareceres sobre o assunto 
e muito menos participarem como actores nas decisões que podem ser tomadas sobre os problemas 
que afectam seu desenvolvimento social. 

É importante sublinhar que a participação social referenciada não pode ser entendida apenas 
no nível dos grupos, das associações e organizações não-governamentais da sociedade civil, nem 
muito menos com a mobilização de seus cidadãos para os processos eleitorais, bem como outros 
actos e manifestações políticas, mas que incorpore também a intervenção das comunidades, 
sobretudo nos processos de decisão que devem ser cada vez mais abrangentes a todos. 
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O presente trabalho configura-se numa perspectiva de intervenção para elevar a cultura 
ambiental da comunidade em que as suas actividades são desenvolvidas, mas associada também à 
investigação, visa implementar acções voltadas para a educação ambiental, devido  à falta de 
saneamento básico. 

Visto dessa forma, o meio ambiente é considerado não somente o ambiente natural da 
comunidade mas também o conjunto das relações sociais em que os cidadãos estão inseridos, 
constituindo-se um quadro referencial de seus projectos de vida. O mapeamento da comunidade é 
uma prática tendente a impactar a cultura ambiental nas comunidades angolanas e contribui, 
portanto, para o conhecimento do ambiente pelos moradores, para o desenvolvimento social e uma 
maior identificação com os problemas específicos, bem como para a promoção da acção 
participativa orientada através das suas novas fórmulas de transformação da sociedade. 

Nessa conformidade, o trabalho centra sua atenção no desenvolvimento de acções e 
atividades de educação ambiental no bairro Honga, localizado no município de Talatona, província 
de Luanda, permitindo conhecer a realidade da comunidade em termos de condições ambientais, o 
nível de conhecimento no que diz respeito as consequências advindas de um ambiente insalubre. 
Ao mesmo tempo, foram identificados os principais problemas da comunidade beneficiária, tendo 
sido apontadas soluções concertadas com a participação activa dos diferentes atores da referida 
comunidade. 

 

2 A PROBLEMÁTICA AMBIENTAL E A DEFINIÇÃO DE MEDIDAS GLOBAIS 

 

Em pleno século XXI, as questões ambientais apresentam-se como um dos problemas 
urgentes a serem resolvidos, para que a vida do homem na terra seja preservada e que suas 
interferências, muitas vezes impensadas, sobre a natureza, sejam revistas. Após a Revolução 
Industrial, no séc. XVIII, os recursos naturais têm sido utilizados de forma desordenada e a 
natureza vem sendo degradada de forma acelerada pelo ser humano. (VITOUSEK et al., 1997). 

Tendo em vista essa ação destruidora do homem em virtude da ocupação 
desordenada do espaço geográfico, levando à perca de hábitat e 
consequentemente da biodiversidade no nosso planeta, começaram a surgir 
movimentos ambientais em todo o mundo e as discussões sobre o meio 
ambiente foram tomando força, até que em 1972, a Organização das Nações 
Unidas (ONU), tentando alertar a população mundial e principalmente os 
países desenvolvidos, promoveu uma conferência sobre Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo, na Suécia. (SORRENTINO, 1998). 

 

Após essa Conferência de Estocolmo – como ficou conhecida –, foram realizados vários 
outros encontros como a Conferência de Belgrado em 1975, Conferência de Tbilisi em 1977, 
Congresso de Moscou 1987, Rio em 1992,  reunindo especialistas de todo o mundo  para discutir e 
definir os rumos da Educação Ambiental, enfatizando as técnicas, objetivos, características e 
recomendações frente às mudanças ocorridas no cenário mundial. (UNESCO, 1992). 
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Ressaltar que o conceito de Educação Ambiental passou por várias etapas durante o 
aprimoramento das ideias que surgiam a partir das discussões a cada reunião e com a realidade 
socioeconômica mundial, estabelecendo-se, após a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992 (conhecida como Rio-92). 

A Educação Ambiental se caracteriza por incorporar as dimensões 
socioeconômicas, política, cultural e histórica, não podendo se basear em 
pautas rígidas e de aplicação universal, devendo considerar as condições e 
estágio de cada país, região e comunidade, sob uma perspectiva histórica. 
Assim sendo, a Educação Ambiental deve permitir a compreensão da 
natureza complexa do meio ambiente e interpretar a interdependência entre 
os diversos elementos que conformam o ambiente, com vista a utilizar 
racionalmente os recursos no presente e no futuro. (BRASIL, 1996). 

 

É importante sublinhar que é nessa Conferência da ONU realizada no Rio de Janeiro (Rio-92) 
que foi discutida a importância da Educação Ambiental para o início da implantação de um novo 
modelo de desenvolvimento, que visa tanto ao crescimento econômico quanto à preservação do 
meio ambiente, denominado Desenvolvimento Sustentável. 

Referenciar ainda que o termo Analfabetismo Ambiental foi criado nesse encontro  para 
designar a situação da população mundial em relação ao desconhecimento dos problemas 
ambientais, tendo como meta a implementação de um modelo de sustentabilidade, objetivando-se a 
formação e o desenvolvimento de uma sociedade responsável, comprometida com o meio ambiente 
e consequentemente com a qualidade de vida e bem-estar das gerações futuras. 

A Educação Ambiental tem vindo a ser progressivamente valorizada no âmbito da Educação. 
No entanto, num mundo onde se reconhece a importância da problemática ambiental e, portanto, a 
necessidade de conhecimento e de como ensinar essa temática, é preciso desenvolver, cada vez 
mais, um conjunto de acções que se consiga integrar nos programas de ensino para que se comece a 
criar, desde logo, uma mentalidade de respeito e responsabilização pelo meio ambiente. 

Dizer que problemas como a desertificação de amplas zonas do planeta, a contaminação da 
atmosfera e da água, a diminuição da biodiversidade e sem dúvida o desenvolvimento de 
sociedades com grande consumo de energia e produção de resíduos devem ser discutidos e 
integrados nas diferentes áreas, promovendo, dessa forma, a interdisciplinaridade. 

Atendendo à preocupação hoje observada em nível mundial em se promover a preservação da 
natureza e por considerarmos que a população tem um papel fundamental na sua conservação, 
pareceu-nos importante reconhecer o papel das comunidades – em que o Institudo através das 
práticas pedagógicas dos estudantes (estágios curriculares) – no desenvolvimento da consciência 
ambiental. 

Segundo Penteado (2001), a contaminação dos recursos hídricos, a poluição do ar e dos solos, 
o consumo desenfreado dos recursos naturais, o aumento da produção dos resíduos sólidos, entre 
outros agravantes têm contribuído e muito para a redução da qualidade de vida da comunidade. Já  
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Diniz (1984) entende que a aceleração industrial e a mecanização da agricultura nas décadas 
de 1960 e 1970, dentre outros fatores, impulsionaram a concentração populacional nas cidades e a 
exploração dos recursos naturais passou a ser intensa. Diante desse contexto é que o mesmo afirma 
que o cidadão não se preocupa com os efeitos prejudiciais de suas ações em relação à natureza e 
acaba por utilizar de maneira errada (ou impensada) os recursos naturais. 

No entender de Martins (1988), a maior parte dos problemas ambientais tem suas raízes na 
miséria, que, por sua vez, é gerada por políticas e modelos econômicos concentradores de riqueza e 
geradores de desemprego e degradação ambiental. 

No caso de Angola, país que sofreu quase 30 anos de conflito armado, é importante a 
preparação da população em relação a esta temática de forma tal que atinjam uma cultura 
ambiental, que possibilite a protecção e cuidado do meio ambiente. Por outro lado, há também a 
necessidade da formação de cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade 
socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da 
sociedade, local e globalmente 

A complexidade da problemática ambiental precisa de respostas e soluções urgentes no qual 
exige uma nova forma de reagir dos homens. Nesse sentido é que Freire (1982) comenta que o agir 
do homem deve passar de uma “imersão submissa” para “imersão crítica”, que conduza à 
“consciência libertadora”. Por essas razões o homem necessita de uma alfabetização ambiental, que 
requeira: a) O conhecimento da realidade ambiental e a identificação de seus problemas; b) A 
compreensão dos processos sociais, históricos e ecológicos; c) O desenvolvimento da sensibilidade 
ambiental. d) A busca de soluções e meios de acção disponíveis. 

A Educação Ambiental implica uma nova visão que contribua na 
substituição e revisão das concepcões humanas em sua relação com o 
ambiente, assim como, as crenças que vão influenciando sobre elas, situando 
se no marco de uma nova visão denominada ambientalista que se assenta em 
duas grandes bases: uma no plano ético e, outra, no plano científico. Mesmo 
assim, o processo de Educação Ambiental deve orientar o processo de ensino
-aprendizagem para atingir uma visão complexa e comprometida da 
realidade: educar para uma nova forma operativa entre a realidade e o meio 
ambiente. (NOVO, 1991). 

 

Isso porque é no ambiente que se materializam as relações que os homens mantêm entre si e a 
natureza. Por isso, a característica fundamental da Educação Ambiental está no objeto de estudo, 
nesse caso, o Meio Ambiente, considerando-o como determinado na definição proposta pela 
Conferência de Tbilisi. Como um marco inicial, esta Conferência de Tbilisi definiu os seguintes 
princípios para a Educação Ambiental: (SORRENTINO, 1998). 

Considerar o Meio Ambiente em sua totalidade: em seus aspectos natural, 
tecnológico, social, econômico, político, histórico, cultural, técnico, moral, 
ético e estético; Construir um processo permanente e contínuo, durante 
todas as fases do ensino formal, desde o início da educação infantil; 
Aplicação de um enfoque interdisciplinar, aproveitando o conteúdo 
específico de cada área, de modo que se consiga uma perspectiva global da  
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questão ambiental; Examinar as principais questões ambientais do ponto de 
vista local, regional, nacional e internacional; Concentrar-se nas questões 
ambientais atuais e naquelas que podem surgir, levando-se em conta a 
perspectiva histórica; Insistir no valor e na necessidade da cooperação 
local, nacional e internacional, para prevenir os problemas ambientais; 
Considerar explicitamente os problemas ambientais nos planos de 
desenvolvimento e crescimento; Promover a participação dos alunos na 
organização de todas as suas experiências de aprendizagem, dando-lhes a 
oportunidade de tomar decisões e aceitar suas consequências; Estabelecer 
para os alunos de todas as idades uma relação entre a sensibilização ao 
meio ambiente, a aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes, para 
resolver problemas e clarificação de valores, procurando, principalmente, 
sensibilizar os mais jovens para os problemas ambientais existentes na sua 
própria comunidade; Ajudar os alunos a descobrirem os sintomas e as 
causas reais dos problemas ambientais; Ressaltar a complexidade dos 
problemas ambientais e, em consequência, a necessidade de desenvolver o 
sentido crítico e as atitudes necessárias para resolvê-los; Utilizar diversos 
ambientes com a finalidade educativa e uma ampla gama de métodos para 
transmitir e adquirir conhecimentos sobre o meio ambiente, ressaltando 
principalmente as actividades práticas e as experiências pessoais. 

 

Há uma preocupação na actualidade para que a sociedade esteja mais motivada e mobilizada 
a assumir um papel mais propositivo, bem como seja capaz de questionar, de forma concreta, a falta 
de iniciativa do governo na implementação de políticas ditadas pelo binômio da sustentabilidade e 
do desenvolvimento num contexto de crescente dificuldade na promoção da inclusão social.  

Nessa perspectiva, a problemática ambiental constitui um tema muito propício para 
aprofundar a reflexão e a prática em torno do restrito impacto das práticas de resistência e de 
expressão das necessidades e problemas da população, das áreas mais afetadas pelos constantes e 
crescentes agravos ambientais. Mas representa também a possibilidade de abertura de estimulantes 
espaços para implementar alternativas diversificadas de democracia participativa, notadamente a 
garantia do acesso à informação e a consolidação de canais abertos para uma participação plural. 

Diante do exposto acima é importante sublinhar que o processo de educação ambiental em 
sua vertente transformadora acontece no momento em que a população, ao  olhar de forma crítica 
para os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, reflete sobre os fatores sociais, políticos e 
econômicos que originaram o actual panorama e busca actuar no seu enfrentamento. Nesse sentido 
é que Pádua e Tabanez (1998) afirmam que a educação ambiental propicia o aumento de 
conhecimentos, mudança de valores e aperfeiçoamento de habilidades, condições básicas para 
estimular maior integração e harmonia dos indivíduos com o meio ambiente. 

Urge afirmar que no marco da educação ambiental os serviços de saneamento estão 
relacionados de forma indissociável à promoção da qualidade de vida, bem como ao processo de 
proteção dos ambientes naturais, em especial dos recursos hídricos. Assim sendo, é imprescindível 
desenvolver ações educativas que possibilitem a compreensão sistêmica que a questão exige e 
estimular a participação popular, engajada e consciente, no enfrentamento dessa questão. 
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Na busca pela universalização dos serviços de saneamento é fundamental estimular um olhar 
atento à realidade em que se vive, uma vez que para transformá-la é essencial que a população 
conheça os diferentes aspectos relacionados ao saneamento, participe activamente dos foros onde 
são tomadas as decisões sobre as prioridades de empreendimentos e exerça controlo social ao longo 
do processo. 

Nesse contexto, a Educação Ambiental em Saneamento constitui-se uma  promissora 
possibilidade de actuação que busca, por meio de acções articuladas, oportunizar a emancipação 
dos actores sociais envolvidos e, com isso, despertar o protagonismo popular na condução das 
transformações esperadas. 

Na obra Livro Branco da Educação Ambiental de Espanha, a educação ambiental é dividida 
de acordo com quatro instrumentos: informação e comunicação, formação e capacitação, 
participação, pesquisa e avaliação. De acordo com esse documento, a participação é um dos três 
instrumentos de que a educação ambiental se serve, embora a participação social esteja assumindo 
uma dimensão muito importante que continua a aumentar, tanto quantitativa como 
qualitativamente. 

Esse aumento da participação social para abordar questões ambientais surge da necessidade 
de encontrar e legitimar propostas de atuação para remediar, prevenir, melhorar, desenvolver etc. 
problemas ambientais. Em outras palavras, surge da necessidade de encontrar uma alternativa que 
torne fatível o objetivo do desenvolvimento sustentável. Entendemos nós que, se a participação 
social é aprendida, então deve haver profissionais formados que facilitem esse processo de 
aprendizagem social e de integração entre o ser humano em sua dimensão social e as relacões com 
seu meio; em suma, a integração do ecológico e do social. 

Muitos dos termos relacionados com o meio ambiente e a educação ambiental são utilizados 
na linguagem quotidiana em um sentido pouco rigoroso ou, no mínimo, reducionista. A primeira 
tarefa a ser enfrentada pelos profissionais da intervenção social é por tanto pedagógica e educativa, 
tentando transmitir e compartilhar termos e significados comuns. Precisa-se de tomar consciência 
dessa maneira de analisar e interpretar e do nosso método de intervenção para conhecer suas 
limitações e potencialidades, encontrando assim um modo de superar as primeiras e minimizar as 
segundas. 

Assim sendo, concluímos que as reflexões expostas acima levam-nos a enfatizar a figura, ou 
melhor, o papel do cientista e do Assistente Social como mediador entre o ecológico e o social. 
Podemos dizer que a mediação consistiria em criar pontes, em guiar as novas formas de relação 
entre o ecológico e o social, entre o ser humano e o seu meio, entre o cidadão e a sociedade, em 
suma em facilitadores de uma nova cultura: a participação social. 

O meio ambiente é umas das grandes preocupações do último século. 
Todos os dias alguma questão ligada ao ambiente está entre os assuntos 
mais comentados no mundo todo e, a sua atenção no nosso país é pouca ou 
quase  
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inexistente. Verifica-se a deterioração acelerada do ambiente social, reflectido no 
humano e dos recursos naturais, por razões económicas, culturais, afectando o 
próprio desenvolvimento sustentável. (MUONDO, 2019, p. 66).  
 

A questão da educação ambiental é antes de tudo a questão da educação, a qual se concretiza na 
necessidade inadiável da democratização da cultura, no acesso e na permanência na escola e na elevação 
do nível cultural da população para compreender os avanços científico-tecnológicos de nossa época. 
Nesse sentido, ela também deve se preocupar com as consequências que decorrem da relação do homem 
com a natureza, e também propor perspectivas de solução para os problemas ambientais que afectam a 
maioria da população. 

A educação na responsabilidade ambiental pode incentivar vários comportamentos 
que têm incidência direta e importante no cuidado do meio ambiente, tais como 
evitar o uso de plástico e papel, reduzir o consumo de água, diferenciar o lixo, 
cozinhar apenas aquilo que razoavelmente se poderá comer, tratar com desvelo os 
outros seres vivos, servir-se dos transportes públicos ou partilhar o mesmo veículo 
com várias pessoas, plantar árvores, apagar as luzes desnecessárias. Voltar – com 
base em motivações profundas – a utilizar algo em vez de o desperdiçar 
rapidamente pode ser um ato de amor que exprime a nossa dignidade. 
(FRANCISCO, 2015). 

 

Nesse contexto, chama-se a responsabilidade individual e também coletiva do cuidado do ambiente, 
na medida em que todos somos parte da responsabilidade no seu melhor tratamento, desde os alimentos 
que consumimos, a utilização dos meios públicos que são partilhados no cotidiano, até a proteção da 
própria natureza, com a preservação das plantas e dos animais, enquanto seres destinados ao uso do 
próprio homem. 
 

ANGOLA E A POLÍTICA NACIONAL DO AMBIENTE 

 

 

A Lei de Bases do Ambiente, Lei N.º 5/98, de 19 de Junho de 1998, é um instrumento elaborado 
pelo Governo Angolano, que define os conceitos e os princípios básicos da protecção, preservação e 
conservação do ambiente, promoção da qualidade de vida e do uso racional dos Recursos Naturais, nos 
termos do Artigo n.º 1 da mesma lei. 

De acordo com o Artigo 20º da mesma Lei, a educação ambiental é definida como a medida de 
protecção ambiental que deve acelerar e facilitar a implantação do Programa Nacional de Gestão 
Ambiental (PNGA), através do aumento progressivo de conhecimentos da população sobre fenómenos 
ecológicos, sociais e económicos que regem a sociedade humana. A educação ambiental deve ser 
organizada de forma permanente e em campanhas sucessivas, dirigidas principalmente em duas vertentes, 
nomeadamente: através do sistema formal de ensino e através do sistema de comunicação social. 

O Artigo 3º da Lei de Bases do Ambiente consagra, nos termos dos números 1, 2 e 
3, os princípios gerais, o direito de viver num ambiente sadio, aos benefícios da 
utilização racional do recursos naturais do país, decorrendo daí as obrigações em 
participar na sua defesa e uso sustentado, o respeito aos princípios do bem-estar de 
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toda a população, à protecção, preservação e conservação do ambiente e ao uso 
racional dos recursos naturais e, a competência do Estado na implantação de um 
Programa Nacional de Gestão Ambiental para atingir os objectivos preconizados 
anteriormente, criando, para o efeito, as necessárias estruturas e organismos 
especializados e fazendo publicar legislação que permita a sua exequibilidade. 
(ANGOLA, LEI DE BASES DO AMBIENTE, 1998). 
 

O Artigo 8º da Lei de Bases do Ambiente estabelece o direito e a obrigação de todo cidadão 
participar na Gestão Ambiental, quer através de organização associativas, a título individual, nas consultas 
públicas de projectos programados, quer através da participação a quem tem direito, de acções de terceiros 
que julgue lesarem os princípios de Desenvolvimento Sustentável, baseado numa gestão ambiental que 
satisfaz as necessidades da geração presente, sem comprometer o equilíbrio do ambiente e a possibilidade 
de as gerações futuras satisfazerem também as suas necessidades. 

 

 

O SERVIÇO SOCIAL E A EDUCAÇÃO PARA O MEIO AMBIENTE 

 

Iamanoto (1982), citado por CFESS/ABEPSS (2009), refere que, historicamente, o Serviço Social 
constituiu-se uma especialização do trabalho colectivo, na divisão socioeconômica do trabalho, no quadro 
do desenvolvimento das relações sociais capitalistas. 

Para Netto (1992), citado por CFESS/ABEPSS (2009), o surgimento do Serviço Social como 
profissão vincula-se às peculiaridades da "questão social" em um momento histórico específico, o da 
ordem monopólica, a partir do qual se internaliza na ordem económica, passando a ser alvo das políticas 
sociais. No marco histórico de crescente potencialização das contradições do capitalismo, alterou-se a 
dinâmica da sociedade, o qual redimensionou a função do Estado. 

Toda a profissão se constrói e se legitima através das respostas que consegue dar 
a diversas necessidades que determinam um conjunto de demandas sociais. 
Portanto, se uma profissão se conforma a partir de respostas qualificadas e 
institucionalizadas a demandas sociais, e se daí provém sua legitimidade, então a 
atenção dessas demandas ou o surgimento de novas deve promover o espaço 
para a necessária alteração e adequação das respostas profissionais ou para a 
incorporação de novas propostas interventivas. (MONTAÑO, 2009, p. 196). 

 

Os espaços ocupacionais dos Assistentes Sociais têm lugar no Estado, mas concretamente nas 
esferas do poder executivo, legislativo e judiciário, em empresas privadas e capitalistas, em 
organizações da sociedade civil sem fins lucrativos e na assessoria a organizações e movimentos sociais. 

A função do Serviço Social Ambiental reside na necessidade de integrar e coordenar acções 
destinadas a conscientizar a população sobre o desafio para a humanidade, intervir como técnica para, na 
medida do possível, conseguir minimizar os efeitos nocivos sobre o meio ambiente. 

Alguns conceitos-chave que orientam a actuação do Serviço Social Ambiental no âmbito da 
transversalidade são, por exemplo: a questão social ambiental, o desenvolvimento sustentável, a educação 
para o ambiente e, a participação social. 
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O Assistente Social actua como mediador entre o ecológico e o social, criando pontes, em guiar as 
novas formas de relação entre o ser humano e o seu meio, entre o cidadão e sociedade. A contribuição dos 
profissionais de Serviço Social concretiza-se no compromisso pessoal, na vivência de valores e 
comportamentos mais sustentáveis. As questões da sustentabilidade dizem respeito tanto ao princípio 
sociopolítico quanto ao princípio ecológico. 

O princípio sociopolítico é determinado para o Serviço Social, porque tem a ver com os seguintes 
pressupostos: 
• Condicionar a actividade humana à capacidade de aceitação total do planeta; 
 

• Garantir a equidade sociopolítica e económica num processo de transição para a sociedade mais 
sustentável; 

• Incorporar aos processos políticos de tomada de decisão as preocupações ambientais de forma mais 
directa; 

• Assegurar o incremento da população afectada e a interpretação dos conceitos associados a essa 
ideia de desenvolvimento sustentável; 

• Estabelecer um procedimento aberto e aceitável para aproximar a tomada de decisões 
governamentais da população afectada; 

• Assegurar um nível mínimo de igualdade e justiça social, mediante um sistema legal, justo e 
aberto. 
Os Assistentes Sociais devem assegurar-se de reconhecer que os recursos socioambientais são 

limitados e, portanto, fazem com que a comunidade se conscientize dessa realidade. Deve-se garantir o 
equilíbrio entre a dimensão sociopolítica e ecológica em cada uma das intervenções sociais, 
encaminhando-se para uma sociedade sustentável. 

Por outro lado, é preciso incorporar esse discurso nos espaços de poder e tomada de decisões em 
matéria social, garantindo a participação activa da população, ou seja, intervindo directamente. 
Finalmente, é necessário desenvolver um conceito mais amplo de justiça social, que incorpore o 
equilíbrio ecológico como meio para obtenção da equidade social. 

Socialmente, é necessário voltar a sentir que precisamos uns dos outros, que temos uma 
responsabilidade para com os outros e o mundo, que vale a pena ser bons e honestos. Vivemos já muito 
tempo na degradação moral, baldando-nos à ética, à justiça, à fé, à honestidade; chegou o momento de 
reconhecer que esta alegre superficialidade de pouco nos serviu. O amor social é a chave para um 
desenvolvimento autêntico. 

Devemos, certamente, ter a preocupação de que os outros seres vivos não sejam tratados de forma 
irresponsável, mas deveriam indignar-nos, sobretudo, as enormes desigualdades que existem entre nós, 
porque continuamos a tolerar que alguns se considerem mais dignos do que outros. 
 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi realizada no bairro Honga, município de Belas, na província de Luanda entre 2012-
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2013 e, atendendo a sua característica e aos objetivos pretendidos, fundamentou-se na abordagem 
qualitativa, pelo fato de a realidade estudada mostrar-se dinâmica, com a valorização das ideias, opiniões, 
expetativas das pessoas da comunidade, tendo em conta o seu compromisso de valorização das ações 
realizadas. 

A pesquisa qualitativa responde a questões muito particulares. Ela se preocupa, nas Ciências 
Sociais, com um nível de realidade que não pode ou não ser quantificado. Ou seja, ela trabalha com o 
universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. 
(MINAYO, 2012, p. 21). 

A recolha de dados realizou-se através de entrevistas, partindo da observação, com forte 
participação da comunidade local e das instituições envolvidas no projecto, tanto públicas quanto 
privadas, bem como dos membros da sociedade civil organizada. Durante a pesquisa realizaram-se várias 
reuniões, com discussões e debates sobre a situação do saneamento ambiental do bairro, tendo contado 
com 24 elementos entre membros das comissões de bairro, representantes de igrejas, funcionários da 
administração e gestores empresariais do município. 

 

RESULTADOS 

 

O estudo analisou a situação da problemática do meio ambiente no bairro Honga, partindo de alguns 
questionamentos ao grupo-alvo em representação da comunidade sobre as razões da degradação 
ambiental, a necessidade do envolvimento da população nas ações de proteção e defesa do ambiente e da 
forma como se deve educar para as questões ambientais, como ilustram os quadros posteriores. 

Quadro n.º 1 – Problemas da degradação do meio ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado por Daniel Luciano Muondo. 
 

A pesquisa demonstra a importância da educação ambiental na comunidade, com a capacidade das 
instituições governativas proverem os meios necessários na sua realização, pressupondo a implementação 
de campanhas de saneamento do meio, o que pode significar uma forma melhor de cuidar do próprio meio 
ambiente. 

 

 

 

 

 

Falta de educação ambiental no bairro 

Dificuldade de meios de limpeza e saneamento 

Falta de recolha regular dos resíduos sólidos 

Falta de apoio das instituições locais na problemática ambiental 
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Quadro n.º 2 – Envolvimento da comunidade nas ações de proteção ambiental 
 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaborado por Daniel Luciano Muondo. 
 

Os resultados apontados no quadro anterior demonstram o quão importante é, para as 
comunidades, o seu envolvimento no processo de educação do meio ambiente, na medida em que 
promove o seu desenvolvimento local, contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida. A partir 
desse pressuposto, a comunidade é estimulada, desde logo, a pensar em estratégias particulares que, 
participadas por si na sua elaboração, garantem a aceitação da própria realidade, considerando-se parte 
integrante de todo processo de mudanças de atitudes e comportamentos sobre o cuidado do meio 
ambiente. 
 

Quadro n.º 3 – Como educar para o meio ambiente  
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado por Daniel Luciano Muondo. 
 

A educação para o meio ambiente, de acordo com os resultados demonstrados no quadro anterior, 
deve envolver a inclusão de disciplinas específicas nas escolas, desde o ensino fundamental às 
universidades, com a realização de debates nos meios de comunicação social, em que o Serviço Social 
também é chamado a desenvolver o seu papel, sobretudo com a mobilização e sensibilização das 
populações sobre uma educação aos valores, voltada para a proteção do meio ambiente. 
CONCLUSÃO 

 

É importante a preparação da população em relação a esta temática, de forma tal que atinja uma 
cultura ambiental, que possibilite a proteção e cuidado do meio ambiente. Por outro lado, há também a 
necessidade da formação de cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade 
socioambiental de um modo comprometido com a vida, com o bem-estar de cada um e da sociedade, 
local e globalmente. 

O processo de educação ambiental na sua vertente transformadora acontece no momento em que a 
população, ao olhar de forma crítica para os aspectos que influenciam sua qualidade de vida, reflete 
sobre os fatores sociais, políticos e económicos que originaram o atual panorama e busca atuar no seu 

 

 

 

 

 

 

Cria uma comunidade social desenvolvida 

Promove um nível adequado e aceitável de qualidade de vida 

Garante a elaboração de uma estratégia de intervenção conjunta 

Estimula a participação activa dos diferentes actores sociais 

Promove o desenvolvimento humano comunitário 

Incluir disciplina de educação ambiental no currículo escolar. 
Realizar campanhas de sensibilização e mobilização na comun-
idade. 
Promover debates nos meios de comunicação social. 
Desenvolver o Serviço Social ambiental na comunidade. 
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enfrentamento. A educação ambiental não se restringe apenas a uma aula de ecologia ou de direito 
ambiental. Esse é um assunto delicado, e é de estrema importância que haja uma maior conscientização 
nas escolas, desde os primeiros anos de estudo. Mas, além disso, a educação ambiental também está 
voltada para o bom tratamento e uma melhor recepção e preocupação de manter íntegro o meio 
ambiente para nós e para as próximas gerações. 

É nesse sentido que devem ser lançadas as bases para uma educação ambiental que promova o 
indivíduo na sua relação com o meio ambiente e as pessoas nele inseridas, tornando-se possível o 
desenvolvimento de habilidades, valores e atitudes, rumo à melhoria  da qualidade do ambiente e, 
efetivamente, da vida das gerações presentes e futuras. 
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